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ATA DA REUNIÃO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇO

CARTA-CONVITE Nº. 01/2009

PROCESSO Nº. 23142.009717/2009

Aos cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e nove, às dez horas, reuniu-se a Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria nº 1370 de 18 de dezembro de 2008, na sala do Setor de Patrimônio, tendo como membros os servidores: Allan Edgard Silva Freitas, Marcos de Jesus Miranda e Islan José Araújo Santos, substituído neste ato pelo suplente Denis Roberto Hosi Ochi, sob a Presidência do primeiro, reuni-se para dar continuidade aos trabalhos de conclusão do julgamento das propostas comerciais do Convite nº. 01/2009. Por motivo dos valores estarem muito acima do estimado (R$ 71.000,00), sendo a proposta de menor valor R$ 90.175,36, a CEL sugere a Magnífica Reitora a repetição do processo Licitatório conforme a Lei nº8.666/96 e de acordo com o Decreto n.º 5.450/05, de 31/05/2005 - Art. 1º. A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com o disposto no § 1º. do art. 2º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da União, e submete-se ao regulamento estabelecida neste Decreto. - Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da Administração Pública Federal, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União. Art. 2º. O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela internet. § 1º. Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. E a Lei n.º 10.520, de 17/07/2002 - Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de despenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, sugerimos a aplicação da modalidade pregão eletrônico. Nada mais havendo a declarar, lavrei a presente Ata, que segue assinada pela Comissão e pelos presentes. Salvador, 05 de junho de 2009.
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